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EMENDA Nº       – CCJ 
(à PEC nº 62, de 2015) 

Altera os arts. 27, 28, 29, 37, 39, 49, 73 e 93 da 

Constituição Federal para vedar a vinculação 

remuneratória automática entre subsídios de 

agentes públicos. 

Dê-se a seguinte redação aos incisos VII e VIII do art. 49 da 

Constituição Federal, alterado pelo art. 1º da Proposta de Emenda à 

Constituição nº 62, de 2015: 

 

“Art. 49. ................................................................................... 

................................................................................................... 

VII – fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os 

Senadores, vedada a vinculação remuneratória automática, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, §4º, 150, II, 153, 

III, e 153, §2º, I; 

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da 

República e dos Ministros de Estado, vedada a vinculação 

remuneratória automática, observado o que dispõem os arts. 

37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 

........................................................................................” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A Proposta de Emenda à Constituição nº 62, de 2015, altera o 

artigo 49 da Constituição Federal para prever que a competência exclusiva 

do Congresso Nacional para fixar idêntico subsídio para os Deputados 

Federais e Senadores, bem como para o Presidente e Vice-Presidente da 
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República e Ministros de Estado será feita por lei específica, sendo vedada a 

vinculação da remuneração automaticamente. 

Ocorre que a fixação dos subsídios desses agentes políticos por 

intermédio da edição de lei específica contraria a Constituição Federal, uma 

vez que o caput do art. 48 da Constituição Federal determina que as 

competências do Congresso Nacional previstas no art. 49 da Constituição 

Federal serão exercidas sem a exigência de sanção presidencial, a qual é 

necessária no processo legislativo das leis. 

Portanto, tem-se que as competências previstas no art. 49 da 

Constituição Federal podem ser exercidas através de decretos legislativos, 

espécie normativa a qual independe de sanção presidencial. 

Buscamos, portanto, corrigir esse equívoco, suprimindo as 

partes do texto que determinam a necessidade de edição de lei específica, a 

fim de que a proposição fique em consonância com o processo legislativo 

especificado na Constituição Federal. 

Pelas razões expostas, contamos com o apoio dos nobres pares 

para aprovação desta emenda. 

 

Sala da Comissão, em               de                           de 2015. 

 

 

Senador RONALDO CAIADO 

Líder do DEM/GO 
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